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Proíbe a cobrança de estacionamento em “shoppings centers

providências.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Art. 1o - É proibida a cobrança de qualquer quantia por conta do

estacionamento de veículos de seus clientes, nos “shoppings centers” no

âmbito do Estado de São Paulo.

Art. 2o - A infração à presente lei sujeitará o infrator à multa de 100 (cem)

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, arbitrada em dobro em

caso de reincidência.

Art. 3o - A obediência ao cumprimento desta lei competirá ao Poder

Executivo, o qual, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da vigência da

mesma, estabelecerá regulamentação para sua execução.

Art. 4o - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com os

Municípios, para o fim a que se destina esta lei.

Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em sentido contrário.

JUSTIFICATIVA

Diversos “shoppings centers” deste estado passaram a cobrar de seus clientes

e frequentadores vultosas quantias, a título de estacionamento. Ora, o

conceito de “shopping center” significa a reunião de lojas variadas, com

preços acima da média praticada pelo mercado, justamente por nele estarem

embutidas todas as “facilidades” postas à disposição dos consumidores, entre

elas o estacionamento gratuito.
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Referida cobrança penaliza o consumidor pelo tempo de permanência nos

“shoppings”, contrariando a própria proposta que deu origem a esse tipo de

empreendimento, visto que o “shopping” hoje, além de mero centro de

compras, é também local de lazer, alimentação, diversão e serviços, ou seja,

tornou-se verdadeiro centro comunitário.

Além disso, a cobrança de estacionamento em “shoppings centers” inviabiliza

alguns ramos comerciais, como “fast foods”, videolocadoras, etc. Verificou-

se, ainda, que após a instituição da cobrança, houve uma redução de até 20%

no volume de negócios das lojas dos “shoppings” que adotaram tal medida.

Finalmente, a cobrança supra referida representa afronta aos artigos 39, V e

66 da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e aos artigos 20,

He IVe21, XXHle XXIV da Lei no 8.884/94 (Lei Antitruste).

A competência legislativa do Estado, neste particular, é de índole concorrente

(cf. art. 24, VIII, da Constituição da República).

Pelas razões expostas, apelamos aos nobres pares no sentido da sua

aprovação.

Sala das Sessões,

JAMIL MURAD NIVALDO SANTAN

Dep. Est. - PCdoB Dep. Est. - Líder do PCdoB
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Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo

148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a

presente proposição esteve em pauta nos dias

correspondentes às 85o a 87o Sessões Ordinárias (de

16 a 18/06/97), não tendo recebido emendas ou

substitutivos.

DOL, 18/06/97.





Senhor Secretário Geral Parlamentar

Comunico a Vossa Senhoria que o Projeto de Lei

no Stéí 21 ao Oncontra-so na Comissão de
Constituição e Justiça como prazo regimental vencido.

DC, em 1 de agosto de 1997.

José Carios Borges ;
Diretor do Departamento de Comissões

Senhor Presidente:

À vista da informação supra, sugerimosa Vossa Excelência que

determine o procedimento previsto no 8 1o do artigo 61 da VII Consolidação

do Regimento interno.

SGP, de agosto de

Auro Augusto Gáliman

Secretário Geral Parismentar

DESPAÇHO

Ao DC, para requisitar da Comissão de Constituição e Justiça

llNProjetodeLein* 315/97 para as

providências previstas no artigo 61 da Vill Consolidação do Regimento Interno.

PAULO KOBAYASHI

Presidente




